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I VIGÉSIMA SÉPTIMA ses ión de la Asamblea Gene ra l se i n i c i ó en N u e v a 
j rk el 19 de septiembre de 1972 con l a esperan/a de que la detente 
le se h a b í a empezado a desarrollar entre los Estados U n i d o s y l a U n i ó n 
¡viét ica, y entre C h i n a y los Estados U n i d o s t e n d r í a t a m b i é n sus efec-
s b e n é f i c o s sobre las deliberaciones de l a Asamblea Genera l . L a se­
an f i na l i zó e l 19 de d ic iembre de 1972 con u n a s e n s a c i ó n combinada 
; logro y de fracaso. E l secretario general W a l d h e i m , q u i e n p re s id ió l a 
samblea por vez p r i m e r a desde que t o m ó poses ión de su cargo el pri­
mero de enero de 1972, ca rac t e r i zó l a ses ión d ic iendo que se h a b í a n 
canzaclo logros mayores de los que a p a r e c í a n a p r imera vista. Sus pun-
>s de v i s ta fueron corroborados por muchos d i p l o m á t i c o s , los cuales 
i g i r i e r o n que aunque la detente era algo vis ible se h a c í a n necesarios 
¡fuerzos ulteriores para garantizar a l m u n d o u n futuro pací f ico en una 
tmósfe ra de re la jamiento de las tensiones internacionales . D e acuerdo al 
r i n c i p i o de r o t a c i ó n geográf ica , el presidente de l a ses ión de este a ñ o fue 
1 m i n i s t r o de Relac iones Exteriores de P o l o n i a , Stanis law Trepczvnsk i . 

U n a de las contr ibuciones m á s importantes del grupo de "medianas 
otencias", a l que pertenece M é x i c o , a la o r g a n i z a c i ó n m u n d i a l , es la 
e actuar como in ic iador , mediador v conc i l i ador en los asuntos tan a 
l e n u d o i r reconci l iab les y controvert idos de las grandes potencias. L a 
.resente A s a m b l e a G e n e r a l parece haber ver i f icado este hecho; su real i -
ac ión , s in embargo, fue en ocasiones considerablemente compl icada 
lebido a que muchos de estos países medianos son t a m b i é n miembros 
leí g r u p o de estados en desarrollo del tercer m u n d o , por lo que pueden 
ener confl ictos entre l a leal tad i d e o l ó g i c a deb ida a ese grupo y las 
lemandas y consideraciones pol í t i cas p r a g m á t i c a s tendientes a m o d i í i -
:ar las posiciones controvert idas de las grandes potencias. 

E l m in i s t ro de Relac iones Exteriores de M é x i c o , E m i l i o Rabasa, mos-
:ró estar consciente de este predicamento en su discurso durante el dé ­
jate general , el "debate" que precede a l a d i s c u s i ó n c u l a Asamblea 
le los puntos ind iv idua le s de l a agenda. R a b a s a e x p l i c ó que l a coexis­
tencia de los estados basada en l a d i s u a c i ó n nuclear está cambiando 
hacia la c o o p e r a c i ó n act iva entre las grandes potencias en E u r o p a . A 
pesar de las divergencias ideo lóg icas entre las grandes potencias, ha emer-
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g ido u n a cierta iden t idad o, al menos, u n a coincidencia de in terés 
en l o que respecta a sus posiciones frente a l tercer m u n d o . A l o c u n 
esto, a ñ a d i ó , su ac t i tud c o m ú n tiende a preservar u n statu quo que c 
muestra no ser favorable a los pa íses no alineados. E n a ñ o s recient 
ha hab ido una d i s m i n u c i ó n de l a ayuda f inanciera de aquellas pote 
cias a los países en desarrollo. E n otras áreas , las posiciones de las gra 
des potencias se han venido estrechando hasta presentar casi u n fren 
c o m ú n en lo que concierne a l a m a y o r í a de los países del tercer m u n d 
C o m o ejemplo de ello, Rabasa c i tó las controversias sobre e l derecl 
de l ma r y el desarme, en las cuales, a f i rman los p e q u e ñ o s países , 1 
grandes potencias sólo han tenido en cuenta sus intereses. 

A l establecer las pr ior idades en impor t anc ia e i n t e r é s para M é x i c 
Rabasa m e n c i o n ó las siguientes: 1 ) l a r e o r g a n i z a c i ó n estructural del Co . 
sejo de Seguridad, que pe rmi ta l a r e p r e s e n t a c i ó n permanente de las tr. 
regiones del tercer m u n d o , A m é r i c a L a t i n a , A f r i c a y A s i a ; 2 ) acciom 
i n e q u í v o c a s en contra del terrorismo in ternac ional ; y 3 ) e l desarroll 
de u n a carta de derechos y deberes e c o n ó m i c o s de los Estados. P r . 
puesta por M é x i c o , esa carta e s t a b l e c e r í a que los miembros de las N ; 
ciones U n i d a s e s t án obligados a l levar a cabo u n a po l í t i ca d i s e ñ a d a par 
acelerar u n desarrollo e c o n ó m i c o equ i l ib rado . 

M é x i c o ha sentido siempre que su p r e o c u p a c i ó n permanente co 
respecto a las m u l t i f a c é t i c a s cuestiones del desarme lo ca l i f ican par 
actuar, ta l vez por p rop i a d e s i g n a c i ó n , como u n vocero de las potencie 
medianas y de los países de l tercer m u n d o en las cuestiones de l desarm 
y los problemas conexos. M é x i c o ha cr i t icado abiertamente a l C o m i t 
de las Naciones U n i d a s para el Desarme ( C C D ) , en G i n e b r a , hoy e 
d í a e l ó r g a n o m á s prominente de las Naciones U n i d a s para el trate 
mien to de las cuestiones de l desarme, en par t icular por no satisface 
las expectativas en l o tocante a los esfuerzos para e l imina r las arma 
q u í m i c a s . E n repetidas ocasiones ha sugerido M é x i c o que se trasladei 
nuevamente estas negociaciones a l a Asamblea General , posiblement 
a l a C o m i s i ó n sobre Desarme, l a cua l se h a l l a sin u n mandato directi 
desde que fue creado el C C D , pero que n u n c a ha sido disuelta. Es; 
C o m i s i ó n es responsable ante l a A s a m b l e a Genera l y ante e l Consej( 
de Segur idad L a pos ib i l i dad de que el C C D pudiera ser desmantelado e 
m á s b i e n reducida : el lo requiere l a a p r o b a c i ó n de l a U n i ó n Sovié t ic ; 
y de los Estados U n i d o s , los cjue en l a ac tua l idad conjuntamente pre 
s iden las reuniones de l C C D . N i n g ú n pa ís se ha l l a interesado po; 
ahora en abandonar su p o s i c i ó n de p r iv i l eg io en el C C D . E l a ñ o pasade 
fracasaron los esfuerzos por cambiar l a ( ¿ p r e s i d e n c i a , por hacer ingre 
sar a C h i n a en el C C D y por convencer a F r a n c i a de que tomara en é 
su si t io. S i b i en son escasas las posibi l idades de cambio de su estruc 
tu ra actual , l a postura de M é x i c o ind i ca , s in embargo, l a v i v a inconfor­
m i d a d y disgusto de los pa íses menores con esta s i t uac ión , u n a incon¬
f o r m i d a d que no puede ser del todo desatendida si se quiere que tengan 
é x i t o los esfuerzos s i m u l t á n e o s por revi ta l izar l a o r g a n i z a c i ó n m á s al lá 
de l a d i p l o m a c i a declarat iva y de los meros pronunciamientos . 
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A esta toma de conciencia se debe en parte el que M é x i c o apoyara 
i p r o p o s i c i ó n sov ié t ica de convocar una Conferenc ia M u n d i a l de Des-
rme ( C M D ) , en l a cual todas las naciones de l mundo , sean o no miem-
iros de las Naciones Unidas , p o d r í a n presentar sus puntos de vista. Así 
o h izo Al fonso G a r c í a Rob les en r e p r e s e n t a c i ó n de M é x i c o en e l P r i ­
mer C o m i t é (po l í t i co ) de l a Asamblea Genera l . T a l conferencia, sostu­
vo, es l a c u e s t i ó n m á s impor tante que enfrenta e l m u n d o en este mo-
nento, y l a A s a m b l e a Gene ra l d e b e r í a crear u n c o m i t é preparatorio de 
i l rededor de 30 miembros que investigue la sustancia y o r g a n i z a c i ó n 
le l a conferencia. E l grupo i n c l u i r í a a todos los miembros de l C C D y, 
:omo u n p r imer paso, p r o p o n d r í a u n a fecha para l a conferencia. M é ­
j ico , c o n t i n u ó G a r c í a Robles , no se o p o n d r í a a u n a p r imera fecha en 
la p r imave ra de 1974. L a conferencia p o d r í a dura r dos o tres meses; 
h a b r í a que considerar t a m b i é n si l a conferencia no se d e b e r í a estable­
cer sobre t é r m i n o s similares a los de la Conferenc ia de las Naciones 
U n i d a s sobre C o m e r c i o y Desarrol lo ( U N C T A D ) , l a cua l se r e ú n e cada 
dos o tres años , por lo general en diferente si t io. M é x i c o c r i t i có a los 
Estados U n i d o s y a C h i n a , ú n i c o s países en oponerse a l a C M D . E l punto 
de vis ta de dichos países era f|ne una conferencia de ese t ipo no con­
d u c i r í a a resultados n rác t i cos v aue el ne l ie ro de u n fracaso c e s a r í a 
más q u e el deseo de promover u n desarme m u n d i a l a m p l i o ' Esto trae 
a la m e m o r i a discusiones semejantes con ocas ión , por ejemplo, de los 
problemas relat ivos a S u d á f r i c a o a l M e d i o Or iente , o q u i z á t a m b i é n 
en to rno al desarrol lo e c o n ó m i c o en r e l a c i ó n a l cua l e l enorme empuje 
ile l a m a y o r í a de los pa íses de l "tercer m u n d o conduce a l a a d o p c i ó í de 
resoluciones fuertes c m a nuesta en p r á c t i c a sin embarer» deia mucho 
aue desear o es inc luso impos ib le debido a l a o p o s i c i ó n de aleunos 
estados. 

L a defensa que h izo M é x i c o de l a Conferenc ia M u n d i a l de Desar­
me, apoyada con grados variables de entusiasmo p o r e l resto de miem­
bros de las Nac iones Un idas , condujo a l a a d o p c i ó n de una r e s o l u c i ó n 
que e s t ab l ec ió , en efecto, u n c o m i t é de 35 miembros a f i n de "examinar 
todas las opin iones y sugerencias expresadas por los gobiernos". L a re­
s o l u c i ó n fue adoptada por 105 votos a favor, n i n g u n o en contra y una 
a b s t e n c i ó n . C h i n a i n d i c ó que no a p o y a r í a activamente a l a Conferencia , 
pero que q u e r r í a mantener a lguna c o n e x i ó n con el c o m i t é preparatorio, 
en caso de que é s t e quedara formalmente establecido. Ex i s t en diferentes 
interpretaciones sobre si l a conferencia se c e l e b r a r á o no: los que l a 
favorecen piensan que si ; los que e s t án dudosos s e ñ a l a n el hecho de que 
tal conferencia se r ía i n ú t i l si no par t i c ipan todos los miembros de l 
Consejo de Segur idad. Estados U n i d o s , u n m i e m b r o permanente del C o n ­
sejo, no cree en los beneficios de esa conferencia y r e c h a z ó el meol lo 
de l a p r o p o s i c i ó n sov ié t i ca aun cuando d e c i d i ó abstenerse en la vota¬
c i ó n f ina l 

A l t iempo que apoyaba activamente a l a U n i ó n Sov ié t i ca en l a cues­
t i ó n de l a Confe renc ia M u n d i a l de Desarme, M é x i c o c r i t i có severamente 
a l a m i s m a U n i ó n Sov ié t i ca v a F r a n c i a por no haber aceptado e l T r a -
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tado de T l a t e lo l co como obl iga tor io para el hemisferio occidenta l . E 
asunto l l egó al c l imax en esta ses ión cuando C h i n a a n u n c i ó en u n 
carta d i r i g i d a a l secretario general W a l d h e i m que, "como asunto p « 
l i m i n a r " , c o n t r a e r í a obligaciones similares a las que estaban i m p l í c i t a 
en el Protocolo I I A d i c i o n a l de l T r a t a d o de T l a t e lo l co . L a U n i ó n So 
v i é t i ca h a rehusado f i rmar el Protocolo , arguyendo que e l Tratadc 
contiene demasiadas escapatorias, l a m á s importante de las cuales es 1; 
fal ta de estipulaciones claras sobre e l transporte de armas nucleares ; 
t r avés de l continente la t inoamer icano. 

E n r e l a c i ó n a l desarme h u b i e r o n dos puntos adicionales en l a agen 
d a : 1 ) l a no u t i l i z a c i ó n de l a fuerza en las relaciones internacionales 
y l a p r o h i b i c i ó n permanente de l uso de armas nucleares; y 2 ) el forta­
lec imiento del papel de las Naciones U n i d a s con respecto a l manteni­
mien to y l a c o n s o l i d a c i ó n de l a paz y l a seguridad internacionales. 

E l pun to sobre l a "no u t i l i z a c i ó n de l a fuerza", i n t r o d u c i d o p o r l a 
U n i ó n Soviét ica , fue considerado por su pat rocinador y sus aliados como 
u n a verdadera c o n t r i b u c i ó n a l a seguridad in te rnac iona l . Específ ica­
mente, e l pun to s u p o n í a que en tanto exist ieran armas nucleares h a b r í a 
l a p o s i b i l i d a d de que u n a crisis o u n confl ic to degeneraran en u n a 
c o n f r o n t a c i ó n nuclear. E l in tento sovié t ico por promover u n a declara­
c i ó n sobre e l tema p r o v o c ó reacciones diversas. Los Estados U n i d o s con­
s ideraron innecesario e l esfuerzo, ya que constituye, e n esencia, u n a 
r e i t e r a c i ó n de las medidas existentes en l a C a r t a y aplicadas desde 1945. 
Es ta r e a c c i ó n p r o p o r c i o n ó suficientes argumentos a u n b u e n n ú m e r o 
de países de l tercer m u n d o , apoyados a su vez por varios estados socia­
listas, para acusar a los Estados U n i d o s y a l a G r a n B r e t a ñ a de practi­
car actividades capitalistas y neocolonial is tas en diversas partes del m u n ­
do. C h i n a cal i f icó abiertamente l a a c c i ó n sov ié t ica como u n a " t r a i c i ó n " 
a los pueblos de l tercer m u n d o ; h a b r í a que imped i r que e l imper i a ­
l ismo, el co lon ia l i smo y el neocolon ia l i smo hic ieran uso de l a fuerza en 
e l tercer m u n d o , pero se d e b e r í a autorizar el uso de l a fuerza a los pa í ­
ses del tercer m u n d o en cont ra del imper i a l i smo y del capi ta l ismo. E n 
sus impl icaciones m á s amplias , l a c o n f r o n t a c i ó n entre C h i n a y l a U n i ó n 
Sov ié t i ca en torno a l uso de l a fuerza y a los derechos de los países no 
alineados, que ha l legado a ser u n rasgo habi tua l de las del ibera­
ciones de las Naciones Un idas , r e f l e jó l a l ucha acerba entre ambos pa í ­
ses por el l iderazgo de l tercer m u n d o . Es ta l ucha ha exis t ido desde hace 
t iempo, pero a f lo ró a l a superficie cuando C h i n a i ng re só a las Naciones 
U n i d a s en 1971, y se h a intensif icado desde entonces aunque t o d a v í a 
no tiene claros resultados. 

M é x i c o c r i t i có l a c a m p a ñ a sov ié t i ca y s e ñ a l ó de nuevo l a ac t i tud 
negat iva de l a U n i ó n Sov ié t i ca hac ia el T r a t a d o de T l a t e l o l c o . C r i t i c ó , 
sobre todo, l a p r o v i s i ó n de l proyecto presentado por l a U R S S en el sen­
t i do de que l a r e n u n c i a a l a fuerza d e b e r í a convertirse en ley de l a 
v i d a in te rnac iona l . Ése era ya u n derecho de l a v ida in te rnac iona l con­
tenido en l a C a r t a de las Naciones U n i d a s , i n d i c ó G a r c í a Robles , y por 
tanto era innecesario repet i r lo . A pesar de los esfuerzos desplegados 



:I-DK: 73 MÉXICO Y LA 27? SESIÓN DE LA O N U 231) 

>r la U n i ó n Soviét ica , l a r e s o l u c i ó n f inalmente adoptada re f le jó una 
n p l i a d u d a sobre l a u t i l i d a d y conveniencia de tal D e c l a r a c i ó n . Se­
m a y tres países votaron en favor de l a r e s o l u c i ó n (entre ellos l a mayo-
a de los estados de A s i a y África) ; cuatro votaron en contra (Ch ina , 
l ban i a , Áfr ica de l Sur y Por tugal ) y cuarenta y seis naciones se abs-
iv ie ron . A u n q u e puede ser u n a casualidad, es interesante notar que 
h i ñ a , Po r tuga l y Sudáf r i ca , c o m ú n m e n t e "enemigos", e l ig ie ron abste-
erse. Es t a coincidencia , s in embargo, hizo surgir especulaciones sobre 
i fo rma en que se r ía interpretada por los países de l tercer mundo , 
ara los intereses chinos resul ta desafortunado que C h i n a hub ie ra te-
ido que elegir de hecho entre apoyar a l a U n i ó n Sovié t ica v a l tercer 
un ido , u oponé r se l e s . E n este caso, la necesidad fundamenta l de opo-
erse a l a U n i ó n Sovié t ica y de demostrarlo p ú b l i c a m e n t e fue de m á s 
•eso que e l apoyo a l tercer m u n d o . 

" E l for talecimiento del papel de las Naciones Unidas" , tema que es 
o r p r o p i a naturaleza posi t ivo, susc i tó por eso menos cr í t i ca y comen-
arios. Este punto fue propuesto por R u m a n i a y fue f inalmente adop-
ado en l a R e s o l u c i ó n 2925 ( X X V I I ) que s u g e r í a l a necesidad de que 
a o r g a n i z a c i ó n se convi r t ie ra en " u n instrumento m á s efectivo en l a 
a lvaguardia y for talecimiento de l a independencia y s o b e r a n í a de todos 
os estados". L a r e s o l u c i ó n fue adoptada sin v o t a c i ó n y p r o p o r c i o n ó u n 
anal pa ra expresar como se ha hecho cada a ñ o en forma diferente, 
¡ue las Naciones Un idas tienen electivamente u n papel que jugar en 
a p o l í t i c a in t e rnac iona l moderna . 

M é x i c o ha estado siempre preocupado por la c u e s t i ó n de c ó m o ase­
gurar e l derecho de a u t o d e t e r m i n a c i ó n , independencia y s o b e r a n í a de 
os pueblos, y, en consecuencia, siempre ha apoyado las resoluciones 
jue p romueven los intereses de l a desco lon izac ión . S i n embargo, Mé-
dco ha rechazado cont inuamente todos los m é t o d o s de desco lon izac ión 
r u é no e s t án claramente autorizados en l a C a r t a de las Naciones Un i¬
Jas. P o r consiguiente M é x i c o encuentra dif íc i l aceptar l a tesis de C h i n a 
presentada durante esta A s a m b l e a Genera l , en c o n e x i ó n tanto con la 
desco lon izac ión como con e l terrorismo, de que existen guerras "justas" 
v guerras "injustas". P o r guerra "justa" C h i n a entiende b á s i c a m e n t e las 
guerras promovidas por los movimientos de l i b e r a c i ó n nac ional , par t icu-
farmente en Áf r i ca y Palest ina, en contra de las fuerzas opresivas de l 
capi tal ismo, de l impe r i a l i smo y del neocolonia l ismo. 

E l Cuar to C o m i t é de la Asamblea Gene ra l trata t radic ionalmente las 
cuestiones de l a d e s c o l o n i z a c i ó n y de Sudá f r i ca ; este a ñ o p i d i ó que el 
C o m i t é invi te a representantes de los movimientos de l i b e r a c i ó n a par­
t i c ipar como observadores - y no en ca l idad de demandantes como en 
ocasiones an ter iores - , en las deliberaciones del C o m i t é . F u e adopta­
da en este ó r g a n o u n a p r o p o s i c i ó n con ese efecto, por 78 votos a fa­
vor y 13 en contra . Se abs tuvieron 16 países . L a U n i ó n Sovié t ica y 
C h i n a , por lo d e m á s envueltos en u n a guerra de palabras, votaron 
a favor de esa r e p r e s e n t a c i ó n ; Estados U n i d o s , G r a n B r e t a ñ a y F ranc i a 
votaron en contra; l a m a y o r í a de los países la t inoamer icanos ' se abstu-
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vieron . Estos ú l t i m o s , entre ellos M é x i c o , a r g ü í a n que p o d r í a ser i l eg 
inv i t a r a esos representantes; que d e b i ó hacerse u n estudio legal y . 
nanciero con anter ior idad; que no e x i s t í a n precedentes para u n a accic 
ele esa naturaleza; y que los demandantes h a b í a n dado en e l pasac 
cualquier i n f o r m a c i ó n requer ida ; inv i t a r a los representantes se r ía m 
lamente u n acto po l í t i co , y posiblemente c o n t r i b u i r í a poco a l a susta; 
cia de las discusiones. Quienes estaban a favor de l a r e p r e s e n t a c i ó 
acusaron a los la t inoamericanos de disculpar su falta de compromis 
con u n tecnicismo. A este cargo respondieron los la t inoamericanos d 
ciendo que si l a c l a r idad de los p r inc ip ios legales de u n asunto no qu< 
daba fuera de duda no se p o d r í a derivar n i n g ú n beneficio durader 
para l a s o l u c i ó n de l p rob lema mismo. 

M é x i c o se mantuvo igualmente f irme en su ac t i tud en e l manejo d 
las discusiones de las Naciones U n i d a s sobre el apar theid . Se h a n e x p 
d ido hasta l a fecha alrededor de 200 resoluciones declarativas sobre < 
apartheid y sus disposiciones sustanciales ra ra vez h a n sido puestas e 
p r á c t i c a cabalmente. M é x i c o y otros países de l tercer m u n d o se hai 
vuelto con el t iempo m á s escépt icos y han sol ici tado varias veces que 1 
Asamblea G e n e r a l examine de nuevo los temas relacionados con es 
p rob lema y que concentre sus esfuerzos para lograr soluciones p rác t i ca ; 
Los intentos de l secretario general W a l d h e i m en favor de N a m i b i a hai 
contado con el apoyo entusiasta de M é x i c o , a u n cuando e l representan 
le especial de W a l d h e i m no p o d r í a lograr algo m á s que mantener entre 
abiertas las puertas de l a negoc i ac ión" con Sudáf r i ca , como hasta ahora 
S i n embargo, l a Asamblea Gene ra l e x p i d i ó varias resoluciones, practica 
bles o no, sobre el derecho a l a a u t o d e t e r m i n a c i ó n de cada pueb lo c o l ó 
nizado; que se d e b e r í a abo l i r el apartheid; que se d e b e r í a dedicar un; 
d é c a d a a combat i r e l racismo y l a d i s c r i m i n a c i ó n rac ia l ; que Po r tuga l de 
h e r í a abandonar l a a d m i n i s t r a c i ó n de sus terri torios en Áfr ica ; que debe 
r í a ser e l iminado el r é g i m e n racista en Rodes ia de l Sur; y que se d e b e r í ; 
otorgar a los namib ianos (africanos del suroeste) l a a u t o d e t e r m i n a c i ó n > 
posiblemente l a independencia . 

E l secretario general W a l d h e i m propuso en u n p r i n c i p i o que las 
Naciones U n i d a s d iscut ieran los m é t o d o s para combat i r l a o la amena 
zadora del terrorismo in te rnac iona l . Esta p r o p o s i c i ó n v i n o poco después 
de l a matanza de miembros de l equ ipo i s rae l í en los juegos o l ímp i ­
cos de M u n i c h , perpetrada por miembros de u n g rupo terrorista á r a b e . 
N o hay d u d a de que l a coyun tura en Que a p a r e c i ó l a p r o p o s i c i ó n de 
W a l d h e i m r e s u l t ó "poco favorable para Tas discusiones ulteriores. E l es­
fuerzo especial para evi tar que los 17 estados á r a b e s se consideraran 
el blanco de l a i n i c i a t i v a no tuvo é x i t o y se d e j ó s in d iscut i r e l aspecto 
m á s impor tan te de l asunto, a saber, las causas ú l t i m a s de l terrorismo. 
Fue en és tas sobre las que los pa í ses á r a b e s y africanos se concentraron 
y posteriormente logra ron que se amp l i a r a el asunto or ig ina lmente 
centrado en el terrorismo in te rnac iona l a l de " M e d i d a s para prevenir 
el terrorismo in t e rnac iona l que pone en pel igro o q u i t a vidas huma­
nas inocentes o amenaza las l ibertades fundamentales, y estudio de las 
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usas subyacentes a aquellas formas de terrorismo y actos de v io len-
a invo lucrados en l a miseria, l a f rus t r ac ión , el dolor y d e s e s p e r a c i ó n , 
que l l evan a algunas gentes a sacrificar vidas humanas, i nc luyendo l a 
tya, e n u n intento por efectuar u n cambio rad ica l" . D e b i d o a l a opo-
c i ó n de los países occidentales a estas discusiones tan proli jas, las 
aciones U n i d a s fueron incapaces de emprender u n a acc ión efectiva 

i con t ra del terrorismo in ternac ional . Estados U n i d o s a b r i ó las discu-
ones a l proponer u n bosquejo de c o n v e n c i ó n en contra del terroris-
IO, e l que, en esencia, p e d í a u n proceso j u d i c i a l o l a e x t r a d i c i ó n de 
las personas que asesinan, d a ñ a n seriamente o secuestran a civiles ino-
Qntes e n u n estado extranjero con el p r o p ó s i t o de perjudicar u obte-
er concesiones de otro estado u o r g a n i z a c i ó n in te rnac iona l" . Estados 
Jnidos s u g i r i ó que d e b e r í a haber u n a conferencia, tal vez en 1973, para 
levar adelante l a d i s c u s i ó n de este problema. A l t iempo que Estados 
Jnidos A m é r i c a L a t i n a E u r o p a occidental v otros ñocos miembros de 
rs Nac iones U n i d a s estaban a favor de l a d i scus ión inmedia ta los oa í 
es á r a b e s v africanos sostuvieron eme si b i en aprobaban la i n i c i a t i va 
leí 'secretario general se o p o n d r í a n a' cua lau ier intento por poner en 
>eligro las actividades (terroristas^ de los movimientos de I t e r a c i ó n 
racional Así pues sumieron claramente dos elementos de l a cuestión¬
') e-(derecho de u n pueblo a u t i l i z ó r n X s r m i e r a rnedios disponibles 

« i o n i z o v 2 ) la n ™ ¡ ^ 
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para n o ^ m 
opi i m i dos. 

L a r e s o l u c i ó n f inalmente adoptada fue propuesta por una coa l i c ión 
de pa í s e s á r a b e s y africanos con el apoyo activo de l a U n i ó n Sovié t ica , 
y c reó , a l a manera t r ad ic iona l de las Naciones Un idas , u n c o m i t é de 
i n v e s t i g a c i ó n . Este c o m i t é o r i e n t a r á su i n v e s t i g a c i ó n tomando en cuenta 
el hecho, t a m b i é n expresado en esa m i s m a r e s o l u c i ó n , de que los pue­
blos que se encuentran bajo r e g í m e n e s coloniales y racistas o bajo otras 
formas de d o m i n a c i ó n extranjera t ienen el derecho ina l ienab le a l a 
a u t o d e t e r m i n a c i ó n e independencia , v que l a a f i r m a c i ó n de este derecho 
p o d r í a imp l i ca r l a a p l i c a c i ó n de medios terroristas. N o hubo u n a recon­
c i l i ac ión en los puntos de vista: aquellos que favorecieron l a r e s o l u c i ó n 
reconocieron que és ta se h a b í a logrado sólo debido a su super ior idad 
n u m é r i c a ; en tanto que sus oponentes rechazaron la r e s o l u c i ó n aducien­
do que esta m a y o r í a n u m é r i c a "no guardaba una r e l a c i ó n necesaria con 
la m o r a l , l a just ic ia , n i aun con l a p o l í t i c a p r á c t i c a " . 
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E l debate de l a Asamblea Genera l sobre el M e d i o Or i en t e d io l i 
gar a u n a r e s o l u c i ó n que e x i g í a el respeto hac ia dos p r inc ip ios : 1 ) < 
retiro de las fuerzas israeli ta de los territorios ocupados; y 2) l a term 
n a c i ó n de todas las reclamaciones o situaciones de bel igerancia , y i 
respeto a l a s o b e r a n í a de cada Estado en l a r e g i ó n . M á s adelante l a res< 
l u c i ó n i n v i t a a todos los Estados a evitar las acciones que i n c l u y a n a 
tos "en e l campo de l a ayuda" que pud ie ran const i tui r e l reconocimie* 
to de l a o c u p a c i ó n i s rae l í sobre los territorios á r a b e s . Es ta ú l t i m a med id 
es nueva v fue i n c l u i d a en l a r e s o l u c i ó n b á s i c a m e n t e deb ido a l apoy 
que las naciones á r a b e s h a b í a n encontrado entre sus al iados de A s i a 
Áfr ica . E l resultado de l a v o t a c i ó n lo demuestra con c l a r idad : 86 est; 
dos vo ta ron a favor y 7 en contra de l a r e s o l u c i ó n ; 31 pa í ses se abstr 
v ieron. Quienes vo ta ron en contra fueron, por supuesto, Israel y 6 paíse 
lat inoamericanos. M é x i c o v o t ó por l a r e s o l u c i ó n con l a esperanza, ta 
como lo s u g i r i ó e l representante mexicano, de que esto cont r ibuyer 
a u n arreglo eventual . H u b o rumores de que l a m i s i ó n de l embajado 
Tarrine como representante personal de l secretario general se podr í ; 
¿ a r por conc lu ida en vista de que no h a b í a conduc ido a resultado 
apreciables; s in embargo no se t o m ó n i n g u n a a c c i ó n f i rme P o r e 
contrar io, h u b o ind ic ios de Cjue los pasos intermedios, recien temen u 
inicados con cu idado para apresurar e l arreglo eventual sobre l a basi 
de l a r e s o l u c i ó n 242 de l Consejo de Seguridad, s e r í a n m á s amp l i amenu 
explorados el p r imero de los cuales era l a posible reaper tura de l C a 
n a l de Suez. 

E n 1971 l a A s a m b l e a Gene ra l h a b í a pedido que los miembros de 
las Naciones U n i d a s manifestaran sus puntos de vis ta con respecto a h 
r ev i s ión de l a Ca r t a de las Naciones Unidas , u n asunto que h a ocupade 
a la A s a m b l e a G e n e r a l desde 1950, pero que siempre h a sido pospueste 
deb ido a que no era "adecuado" e l " c l i m a " para u n a tarea de esa 
envergadura. Sólo 29 pa íses respondieron a esa i n v i t a c i ó n y las sugeren­
cias comprend ie ron desde u n a repulsa rad ica l ( U n i ó n Sovié t ica) hasta 
u n a demanda abier ta para ajustar l a C a r t a a las realidades de los se­
tentas ( C h i n a ) . L a s discusiones en e l Sexto C o m i t é (Legal) de l a Asam­
b lea G e n e r a l cr is ta l izaron en dos posiciones claramente indent if icables: 
1 ) los estados menores d e l tercer m u n d o p ropugna ron por u n ajuste de la 
Ca r t a y u n a r e v a l u a c i ó n de l a estructura de l a o r g a n i z a c i ó n , con l a espe­
ranza obv ia de mejorar cuant i ta t iva y cual i ta t ivamente su p o s i c i ó n fren­
te a los estados mayores; y 2 ) e l deseo de los estados mayores de mante­
ner l a presente estructura tan in tacta como sea posible, ta l vez con 
ajustes circunstanciales ( E U ) , como q u e d ó e jempli f icado por l a ampl ia ­
c i ó n de l Consejo de Segur idad en 1963 y del Consejo E c o n ó m i c o y So¬
c i a l en ese m i s m o a ñ o y posteriormente en 1971. L a U n i ó n Sovié t ica 
rechaza cua lqu ie r in ten to de este t ipo ; sugiere que l a Ca r t a ha pasado 
l a prueba de l t i empo y que l o necesario es u n a rev is ión de los proce¬
sos v m é t o d o s para hacer que los estados miembros l a c u m p l a n "estric­
ta e i nconmov ib l emen te" ; no acepta, en cambio, u n a r e v i s i ó n m á s ge­
neral . F r a n c i a se i n c l i n a a favor de l pun to de vis ta sovié t ico , sobre todo 
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i r el t emor de que una r ev i s ión de l a C a r t a restrinja las posiciones de 
rancia hasta e l momento garantizadas por a q u é l l a , tales como su asien-
i permanente en e l Consejo de Seguridad y el uso del veto. C h i n a se 
izo eco de l a demanda de l a m a y o r í a de los pa íses del tercer m u n d o 
s e ñ a l ó l a urgente necesidad de u n a a d a p t a c i ó n de l a Ca r t a a las con-
iciones de los setentas. 

A b u n d a r o n las sugerencias específ icas a favor de u n a rev i s ión de 
.s poderes del Consejo de Seguridad. L a sugerencia de los Estados U n i ­
os fue en parte sorprendente pero se man tuvo en l a l í n e a de su en-
>que c i rcuns tanc ia l , s e g ú n l a cua l se d e b e r í a n encontrar los medios 
ara i n t r o d u c i r a J a p ó n en forma permanente en el Consejo de Segu­
ndad, sobre todo debido a l resurgimiento de l poder e c o n ó m i c o y pol í -
co de ese pa ís en el Le jano Or ien te . Ésa fue l a ú n i c a referencia es-
ecíf ica sobre u n pa í s hecha por otro pa í s . M é x i c o s u g i r i ó que se d e b e r í a 
stablecer l a r e p r e s e n t a c i ó n permanente de los tres grupos de l tercer 
rundo , A m é r i c a L a t i n a , A s i a y Áfr ica , y que cada uno d e b e r í a tener 
n s i t i o permanente en el Consejo de Seguridad. C o l o m b i a h a b l ó de l a 
-os ib i l idad de establecer la c a t e g o r í a de u n "estado asociado", bás ica-
nente p o n i e n d o a d i spos i c ión de las entidades po l í t i cas m u y p e q u e ñ a s 
o s recursos de las Naciones Un idas , y l i m i t a n d o las obligaciones de 
q u é l l a s con respecto a l a o r g a n i z a c i ó n . A pesar de éstas y otras suge-
encias concretas hechas antes o durante las deliberaciones de l a Asam-
)lea G e n e r a l el Sexto C o m i t é no s i n t i ó que se pud ie ra hacer u n pro­
ceso sustancial en ' e s t a ses ión . E n consecuencia se e m p l e ó de nueva 
uenta l a m a n i o b r a t r ad ic iona l de las Naciones U n i d a s de ped i r a los 
n iembros que presentaran sus puntos de vista sobre l a "deseabi l idad" 
le u n a " r ev i s ión de la. Car ta , y que éstos se presentaran a l a A s a m b l e a 
Genera l en su ses ión de 1974. Es ta r e s o l u c i ó n fue adoptada por el C o m i -
é lee-al con 63 votos a favor v 33 en contra- se abstuvieron 20 países 

L a A s a m b l e a G e n e r a l con f i rmo m á s tarde este punto de vista ' c o n u n a 
v o t a c i ó n de 90 a favor v 10 en contra con 2 r i abstenciones T a l v como 
fue adoptada l a r e s o l u c i ó n representa en efecto' u n compromiso in t ro-
l u c i d o a ú l t i m a hora cuando fue obv io que n i n e u n o de los otros dos 
provectos de r e s o l u c i ó n a l c a n z a r í a u n a a p r o b a c i ó n m r v o r i t a r i a E l n r i 
mero i n t roduc ido por F i l i p i n a s en nombre de l tercer m u n d o s u f r í a 
el establecimiento ele u n c o m i t é aue se ocupara de í asunto- el seeundo 
presentado por Checos lovaqu ia en c o o p e r a c i ó n con l a U n i ó n W t i c á 
í- otros paíseV socialistas p e d í a que el asunto fuera^defini t ivameme reh 
rado de l a aeenda de l a A s a m b l e a Gene ra l F " n o t o r i o n^e la resol " 
c i ó n f ina lmente adoptada rite ú r i c a m e n t e ra^^ 

de u n a rev i s ión de l a Car t r ñ o r tanto difiere de U V e L h i r i ^ t e W a 
que h a b í a pedido puntos de v i s t a s o b r e el meol lo a s u m a 

L o s tres desarrollos m á s importantes durante l a Asamblea G e n e r a l 
fueron los siguientes: 1 ) l a c o n f r o n t a c i ó n entre Or ien te (la U n i ó n So­
v i é t i c a y sus aliados) y Occ iden te (Estados U n i d o s y sus a l iados) , espe­
c ia lmente sobre temas po l í t i co s , p a s ó a segundo plano, y se i n t e n s i f i c ó 
la hasta entonces ba ta l la verba l entre l a U n i ó n Sovié t ica y C h i n a , p r i n -
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cipalmente en torno a l l iderazgo de los países de tercer m u n d o ; 2 ) 
acometida de l a m a y o r í a de estos ú l t i m o s países en l a Asamblea Gener 
puede impedi r , rechazar y apoyar cua lqu ie r p r o p o s i c i ó n in t roducic 
por el Oriente , e l Occidente o por los países no alineados; y 3 ) en vis 
del empate en los temas po l í t i cos ( M e d i o O r i e n t e ) , los temas no poi 
ticos parecen a d q u i r i r u n a impor tanc ia creciente, c o n e l consiguien 
desplazamiento de l eje de l conflicto Oriente-Occidente, e l cua l era pr 
dominantemente po l í t i co , a l eje Norte-Sur, que es sobre todo económic 
y al que se hace referencia c o m ú n m e n t e como el conf l ic to entre 1( 
países que " t ienen" y los que "no t ienen". Es ya u n asunto de especul, 
c ión en este punto saber si en el proceso de redesplazamiento de pri( 
ridades de las preocupaciones pol í t i cas a las s o c i o e c o n ó m i c a s en los añc 
setenta a u m e n t a r á o dec rece rá l a efectividad de las Naciones U n i d a s . 


